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Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamenta do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que essa analise 0s documentos
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que essa analise os documentos constantes dos autos e elabore Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, nos termos da fundamentação. 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin � Relatora
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto por MINAS CIDADÃO CENTRAIS DE ATENDIMENTO S.A., em face do acórdão de n° 106-030.565, proferido pela C. 2ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (�DRJ/06�), objetivando sua reforma integral.
 Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/06, o qual será complementado ao final:
 �DESPACHO DECISÓRIO 
 O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório emitido eletronicamente em 16/06/2020, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 16886.10195.210518.1.3.02-8900.
 
 O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ do ano-calendário 2016. 
 Os valores das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e os valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisório:
 
 Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ/ECF: R$ 294.583,05. 
 IRPJ devido: R$ 221.131,85. 
 Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 73.451,20. Valor na DIPJ/ECF: R$ 73.451,20. 
 No despacho, não foi reconhecido o direito creditório. 
 O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado �Despacho Decisório - Análise de Crédito�. 
 A ciência do Despacho Decisório ocorreu em 17/06/2020. 
 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
 A interessada apresentou manifestação de inconformidade com suas razões de discordância em 19/06/2020. 
 A manifestante faz um resumo dos fundamentos do Despacho Decisório. 
 No mérito, alega que declarou através de ECF 2016/2017, valores condizentes com a referida PER/DCOMP de crédito n. 16886.10195.210518.1.3.02-8900, demonstrando valor original de saldo total de: 293.657,02.
 Contudo a Secretaria da Receita Federal não reconheceu os valores em sua totalidade, pelo fato da fonte pagadora, inscrita no CNPJ de n. 05.461.142/0001-70, denominada SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, não ter declarado em DIRF, os valores retidos na fonte, gerando inconsistência com as Declarações apresentadas pela requerente. 
 Assim, diante do exposto apresentado, não há razão para que o contribuinte recolha a diferença de valores não homologados na Per/DComp de Compensação acima descrita, pois a requerente expressou veracidade em suas informações oriundas de CRÉDITO e COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. 
 Para tanto anexa os documentos abaixo relacionados que comprovam as informações prestadas pertinentes à competência em questão: 
 1.Cópia das notas fiscais; 
 2.Demonstrativo das notas fiscais, relacionando os valores Brutos e Retidos das Notas Fiscais; 
 3.Declaração ECF.� (g.n.)
 
 Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
 Ano-calendário: 2016 
 EMENTA. 
 Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2724, de 27 de setembro de 2017. 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido.
 
 Em sessão do dia 13 de dezembro de 2022, a DRJ/06 ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
 se o contribuinte não comprovar a integridade do crédito que diz possuir, a decisão da RFB de indeferir o pedido de restituição ou de não homologar a compensação está correta;
 para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao Recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB, ou ainda evidenciar inconsistências na motivação da decisão exarada pela Autoridade Fiscal, apresentando os argumentos e as provas pertinentes. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece;
 a retenção não é caracterizada pelo seu destaque em nota fiscal, nem pela escrituração na contabilidade do seu emitente;
 pelo fato de a retenção ser ato de responsabilidade da fonte pagadora, documentos emitidos apenas pelo prestador de serviço, como as notas fiscais, e a própria escrituração, são insuficientes para comprová-la;
 a Manifestante sequer comprovou o valor líquido recebido, por meio, por exemplo, do extrato bancário pertinente, a fim de comprovar que efetivamente houve a retenção do tributo.
 por fim, na ausência do comprovante de retenção, da Dirf e de qualquer outro documento atestando a efetiva retenção do tributo correspondente ao período de apuração do saldo negativo, não há como rever o Despacho Decisório.
 
 Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 145/152), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/06 sob a alegação de que:
 a Recorrente junta aos presentes autos o extrato bancário � período de 2016, extraídos das instituições financeiras, os quais comprovam que a Recorrente sofreu naquele ano a retenção de IRPJ no valor de R$ 293.657,02 (duzentos e noventa e três mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e dois centavos);
 cita jurisprudência;
 pleiteia a aplicação do princípio da verdade material.
 
 É o relatório.
 
 
 Voto
 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
 
 Admissibilidade e Tempestividade 
 O Recurso Voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
 Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 16/12/2022 (e-fl. 140), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 17/01/2023 (e-fl. 143), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
 Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, entretanto, constato que não se encontra em condições de julgamento, conforme discorrido a seguir.
 Senão vejamos.
 O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendário 2016, no valor de R$ 73.451,20 (setenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte.
 O Despacho Decisório (e-fl. 06), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em DIPJ no montante de R$ 294.583,05 (duzentos e noventa e quatro mil, quinhentos e oitenta e três reais e cinco centavos), reconheceu o valor de R$ 926,03 (novecentos e vinte e seis reais e três centavos), glosando o montante de R$ 293.657,02 (duzentos e noventa e três mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e dois centavos), de forma que não restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:
 
 Em 13 de dezembro de 2022 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 2ª Turma da DRJ/06 (e-fls. 133/138), mantendo integralmente a decisão que homologou parcialmente a compensação, tendo em vista a �falta de comprovação de que a retenção ocorreu no período de apuração do saldo negativo�.
 Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
 �No caso, a não confirmação das parcelas de composição do crédito não decorre de falta de recolhimento do tributo pelas fontes pagadoras, mas da falta de comprovação de que a retenção ocorreu no período de apuração do saldo negativo. 
 De acordo com o Parecer Normativo Cosit nº 1, de 24 de setembro de 2002, a responsabilidade da fonte pagadora limita-se ao imposto retido e não recolhido. Ocorrendo a retenção e o não recolhimento, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, multa de ofício e juros de mora, devendo o contribuinte oferecer o rendimento à tributação e deduzir o imposto dele retido. 
 O mesmo Parecer Normativo esclarece que, no regime de retenção por antecipação, verificada a falta de retenção depois do encerramento do período de apuração, seja ele trimestral, mensal estimado ou anual, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. Isso significa que o contribuinte, ou seja, o beneficiário da receita, deverá calcular o tributo devido ao final do período de apuração, considerando todos os rendimentos, mas não poderá deduzir o valor que deixou de ser retido. 
 Assim, deve o contribuinte comprovar a retenção indicada no PER/Dcomp. Comprovada a retenção, a dedução é admitida, independentemente de eventual falha de terceiros.
 (...)
 Se o contribuinte não comprovar a integridade do crédito que diz possuir, a decisão da RFB de indeferir o pedido de restituição ou de não homologar a compensação está correta. 
 Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB, ou ainda evidenciar inconsistências na motivação da decisão exarada pela autoridade fiscal, apresentando os argumentos e as provas pertinentes. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece.
 (...)
 A manifestante fez referência às notas fiscais e à ECF para fins de comprovação das retenções.
 (...)
 O que se pretende demonstrar com os exemplos apresentados é que, pelo fato de a retenção ser ato de responsabilidade da fonte pagadora, documentos emitidos apenas pelo prestador de serviço, como as notas fiscais, e a própria escrituração, são insuficientes para comprová-la. 
 Note-se que a manifestante sequer comprovou o valor líquido recebido, por meio, por exemplo, do extrato bancário pertinente, a fim de comprovar que efetivamente houve a retenção do tributo. 
 Diante desses fatos, em relação à fonte pagadora em destaque, na ausência do comprovante de retenção, da Dirf e de qualquer outro documento atestando a efetiva retenção do tributo correspondente ao período de apuração do saldo negativo, não há como rever o Despacho Decisório.� (e-fls. 135/138, g.n.)
 Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente alega:
 �Como mencionado na decisão recorrida, a Recorrente demonstrou que os valores declarados na ECF 2016/2017 estavam condizentes com a referida PER/DCOMP de crédito acima citada, comprovando efetivamente o valor do crédito, através das cópias das notas fiscais, do demonstrativo com o cruzamento dos documentos fiscais versus valores brutos e retidos, bem como declaração ECF de 2016. 
 Entretanto, como já adiantado nos fatos, o v. acórdão acabou por não reconhecer os valores de IRPJ que foram retidos na fonte ao longo do ano-calendário de 2016 em virtude de ausência da declaração em DIRF pela retentora do IR retido, bem como do período de apuração do saldo negativo, restando não comprovado as respectivas retenções. 
 Ocorre que, embora já demonstrado pela Recorrente ao longo do pleito, mediante notas fiscais anexadas, principalmente, pelo relacionamento destas com os valores brutos e retidos em planilha, que evidenciam o período das retenções no ano-calendário 2016, bem como a efetiva retenção e composição do Saldo Negativo de IRPJ do período em questão, utilizado pela Recorrente como crédito nas compensações ora em análise, faz-se necessário demonstrar o quantum objeto de efetiva retenção e pagamento pelas fontes pagadoras. 
 Nesse sentido, a Recorrente junta aos presentes autos o extrato bancário � período de 2016 (Doc. 03), extraídos das instituições financeiras, os quais comprovam que a Recorrente sofreu naquele ano a retenção de IRPJ no valor de R$ 293.657,02 (duzentos e noventa e três mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e dois centavos).� (e-fls. 148/149, g.n.)
 Da análise dos autos, verifica-se que a Recorrente apresentou: (i) Planilha Demonstrativa das Notas Fiscais (e-fls. 12/13 e 213/214); (ii) Recibo de Entrega de ECF (e-fl. 14); (iii) Notas Fiscais (e-fls. 15/26; 30/46; 50/66; 70/86; 90/105 e 109/115) e, (iv) Extratos Bancários (e-fls. 186/212).
 Embora tais documentos não sejam suficientes à formação de juízo conclusivo quanto à existência do crédito vindicado, tais elementos configuram um princípio de prova que pode (ou não) ser corroborado por declarações e livros contábeis e fiscais de posse da Recorrente.
 É certo que, a certeza e liquidez do crédito são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei, sob pena de não homologação do pleito. Por outro lado, esta Relatora não dispõe de recursos suficientes para analisar, junto aos sistemas da Receita Federal, se as retenções pleiteadas foram realizadas.
 Com efeito, como já mencionado, a Recorrente não pode ser responsabilizada pela falta ou incorreção de informações nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pela falta de recolhimento dos tributos retidos, se comprovados por outros meios que efetivamente ocorreu a retenção.
 Colaciono abaixo precedente desta mesma 2ª Turma Extraordinária que afirma essa orientação:
 COMPENSAÇÃO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retenções que alega. A prova insuficiente como, por exemplo, a apresentação tão somente de extratos bancários, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologação da compensação apresentada. (Processo n° 11040.900504/2010-51. Acórdão n° 1002-001.891. Sessão de 13/01/2021. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)
 Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o princípio da verdade material, como correspondente àquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal, o feito deve retornar à Unidade de Origem para avaliação das provas carreadas aos autos pela Recorrente.
 Nessa esteira, convém destacar a lição de Fabiana Del Padre Tomé:
 �(...) a verdade que se busca no curso de processo de positivação do direito, seja ele administrativo ou judicial, é a verdade lógica, quer dizer, a verdade em nome da qual se fala, alcançada mediante a constituição de fatos jurídicos, nos exatos termos prescritos pelo ordenamento: a verdade jurídica�. (g.n.)
 A discussão sobre a necessidade de se perquirir a verdade material assume relevância também em relação ao momento da apresentação de provas. Isso porque, existe uma previsão legal expressa no artigo 16, §4º, do Decreto n° 70.235/72 que determina a apresentação de todas as provas por ocasião da impugnação.
 Contudo, em nosso sentir, ao se tomar em consideração que a Administração Tributária está inteiramente subordinada à lei, e aos tribunais administrativos compete o controle da legalidade dos atos por ela praticados, essa análise não suporta restrições temporais, como a limitação da apresentação de documentos a um único e determinado momento.
 Importa registrar que este Conselho (�CARF�) tem se debruçado sobre a matéria, convergindo ao entendimento segundo o qual, a juntada posterior de documentos, mesmo em sede de Recurso Voluntário, não está alcançada pela preclusão probatória consumativa, a que alude o artigo 16, §4º, do Decreto nº 70.235/72, devendo-se admitir as exceções do próprio dispositivo quando as provas anexadas, face ao princípio da verdade material, admitam conexão com a causa de pedir suscitada pela parte, desde que a matéria tenha sido controvertida em momento processual anterior, a exemplo dos seguintes julgados:
 DESPESAS MÉDICAS. RECIBOS E DECLARAÇÕES. DEDUTIBILIDADE. Restabelece-se a dedução de despesas médicas lastreadas em recibos e declarações atendidas as exigências contidas no §2º do inciso III, do artigo 8º da Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, cuja redação exige a indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF ou do CNPJ do prestador. JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados os documentos juntados aos autos depois da impugnação e antes da decisão de 2ª instância. No processo administrativo predomina o princípio da verdade material, no sentido de buscar e descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador em sua real expressão econômica. Recurso provido. (Processo n° 10825.720814/201185. Acórdão n° 2802002.313. Sessão de 14/05/2013. Relator German Alejandro San Martín Fernández, g.n.)
 CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE FÁTICA Os acórdãos paradigmas, de forma similar ao caso dos autos, apreciaram juntada de documento após a apresentação recurso voluntário, decidindo de forma distinta a respeito da interpretação do artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, é verificada a similitude fática para o conhecimento do recurso, como também divergência na interpretação da lei tributária. JUNTADA DE DOCUMENTOS. COMPENSAÇÃO. APÓS RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. Nos autos, considera-se legítima a juntada de provas após a apresentação de recurso voluntário, diante da complexidade da prova do crédito, do rápido trâmite do processo administrativo e dos pedidos de perícia formulados ao longo do processo. (Processo n° 16682.720048/2010-26. Acórdão n° 9101-004.563. Sessão de 03/12/2019. Relatora Cristiane Silva Costa, g.n.)
 DIREITO CREDITÓRIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. Da interpretação da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, evidencia-se que não há óbice para apreciação, pela autoridade julgadora de segunda instância, de provas trazidas apenas em recurso voluntário, mas que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação. (Processo n° 13830.902818/2009-84. Acórdão n° 9101-004.690. Sessão de 17/01/2020. Relatora Andrea Duek Simantob, g.n.)
 Assim, corroborando a jurisprudência deste Conselho, entendemos que no âmbito do procedimento administrativo, enquanto não proferida a decisão de última instância, deverá se admitir a juntada de provas ou sua reanálise, em nome da verdade material, que é clara decorrência da própria legalidade.
 E, por se tratar de questão indispensável para o bom deslinde da causa, conforme artigo 29 do Decreto n° 70.235/72 e para apreciação dos documentos indicativos da existência do direito creditório pleiteado e sua capacidade para comprovar os valores que restaram em discussão a título de retenções na fonte, voto pela conversão do processo em DILIGÊNCIA, nos seguintes termos:
 apurar, mediante análise da escrituração contábil e fiscal da Recorrente o real valor devido a título de IRPJ do período em referência;
 verificar se as retenções pleiteadas foram realizadas por outro CNPJ e/ou se foi informada como beneficiária alguma filial da Recorrente;
 anexar relatórios DIRF´s devidamente atualizados;
 caso a análise dos documentos e ao sistema da Receita Federal não sejam suficientes para comprovar as retenções requer-se que as fontes pagadoras sejam intimadas a se manifestarem;
 a comprovação do oferecimento à tributação das receitas sobre as quais incidiram o IRRF;
 e, comprovadas as retenções, elaborar os cálculos de compensação com o débito informado no PER/DCOMP, verificando-se, inclusive, se esse valor já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação.
 
 A Recorrente deverá ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e apresentar outros documentos que possam servir à solução do litígio e ao cumprimento da diligência. 
 Do resultado da Diligência, será a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se os autos a esta Turma para julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por MINAS CIDADAO CENTRAIS
DE ATENDIMENTO S.A., em face do acdrdao de n° 106-030.565, proferido pela C. 22 Turma
da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (“DRJ/06), objetivando sua
reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatério constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/06, o qual serd
complementado ao final:

“DESPACHO DECISORIO
O presente processo trata de manifestacdo de inconformidade contra o Despacho

Decisério emitido eletronicamente em 16/06/2020, referente ao crédito demonstrado no
PER/DCOMP n° 16886.10195.210518.1.3.02-8900.

Per/DCOMP em litigio relacionados ao mesmo crédito:
168861019521051813028900

O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ do ano-calendario 2016.

Os valores das parcelas de composi¢do do crédito informados no PER/DCOMP e os
valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisorio:

Parcelas de i Retengdes Estim. comp. Estim. Demais Soma parc.
L IR Exterior Pagamentos i K .
crédito fonte SNPA Parceladas estimativas créd.

0,00 294.583,05 0,00 0,00 0,00 0,00 294.583,05
PER/DCOMP
Confirmadas 0,00 926,03 0,00 0,00 0,00 0.00 926,03

Somatério das parcelas de composicéo do crédito na DIPJ/ECF: R$ 294.583,05.
IRPJ devido: R$ 221.131,85.

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: R$ 73.451,20. Valor na DIPJ/ECF: R$ 73.451,20.

No despacho, ndo foi reconhecido o direito creditorio.

O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado
“Despacho Decisorio - Analise de Crédito”.

A ciéncia do Despacho Decisdrio ocorreu em 17/06/2020.
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

A interessada apresentou manifestagdo de inconformidade com suas razdes de
discordancia em 19/06/2020.

A manifestante faz um resumo dos fundamentos do Despacho Decisério.
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No meérito, alega que declarou através de ECF 2016/2017, valores condizentes com a
referida PER/DCOMP de crédito n. 16886.10195.210518.1.3.02-8900, demonstrando
valor original de saldo total de: 293.657,02.

Contudo a Secretaria da Receita Federal ndo reconheceu os valores em sua totalidade,
pelo fato da fonte pagadora, inscrita no CNPJ de n. 05.461.142/0001-70, denominada
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, nédo ter declarado
em DIRF, os valores retidos na fonte, gerando inconsisténcia com as Declaracbes
apresentadas pela requerente.

Assim, diante do exposto apresentado, ndo ha razdo para que o contribuinte recolha a
diferenca de valores ndo homologados na Per/DComp de Compensacao acima descrita,
pois a requerente expressou veracidade em suas informagdes oriundas de CREDITO e
COMPENSACAO DE DEBITOS.

Para tanto anexa os documentos abaixo relacionados que comprovam as informagdes
prestadas pertinentes a competéncia em questdo:

1.Cépia das notas fiscais;

2.Demonstrativo das notas fiscais, relacionando os valores Brutos e Retidos das Notas
Fiscais;

3.Declaracdo ECF.” (g.n.)

Confira-se, a propo6sito, a ementa da deciséo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2016

EMENTA.

Ementa vedada pela Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017.
Manifestacédo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em sessdo do dia 13 de dezembro de 2022, a DRJ/06 ao apreciar a Manifestacédo
de Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

se 0 contribuinte ndo comprovar a integridade do crédito que diz possuir,
a decisdo_da RFB de indeferir o pedido de restituicio ou de néo
homologar a compensacao esté correta;

para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao Recorrente
demonstrar erro no valor declarado ou nos calculos efetuados pela RFB,
ou ainda evidenciar inconsisténcias na motivagao da deciséo exarada pela
Autoridade Fiscal, apresentando os argumentos e as provas pertinentes. Se
néo o fizer, o motivo do indeferimento permanece;
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(iii)

(iv)

(V)

(vi)

a retencdo ndo é caracterizada pelo seu destaque em nota fiscal, nem
pela escrituracdo na contabilidade do seu emitente;

pelo fato de a retencdo ser ato de responsabilidade da fonte pagadora,
documentos emitidos apenas pelo prestador de servico, como as notas
fiscais, e a propria escrituracdo, sdo insuficientes para comprova-la;

a Manifestante sequer_comprovou o valor_liquido recebido, por meio,
por exemplo, do extrato _bancario pertinente, a fim de comprovar que
efetivamente houve a retengéo do tributo.

por fim, na auséncia do comprovante de retencdo, da Dirf e de qualquer
outro documento atestando a efetiva retencdo do tributo correspondente ao
periodo de apuracdo do saldo negativo, ndo hd como rever o Despacho
Decisorio.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 145/152), no
qual pleiteia a reforma do acordédo proferido pela DRJ/06 sob a alegacédo de que:

Q) a Recorrente junta aos presentes autos o extrato bancario — periodo de
2016, extraidos das instituicbes financeiras, 0s quais comprovam que a
Recorrente sofreu naquele ano a retencdo de IRPJ no valor de R$
293.657,02 (duzentos e noventa e trés mil, seiscentos e cinquenta e sete
reais e dois centavos);

(i) cita jurisprudéncia;

(iii)  pleiteia a aplicacdo do principio da verdade material.

E o relatorio.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

O Recurso Voluntario reine os pressupostos de admissibilidade previstos na
legislacéo, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do Conselho
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Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redacdo dada pela Portaria MF n°
329/2017" e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
16/12/2022 (e-fl. 140), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 17/01/2023 (e-
fl. 143), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33
do Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo 0 recurso apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, entretanto, constato que ndo se encontra em condi¢fes de julgamento,
conforme discorrido a seguir.

Sendo vejamos.

O propdsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendario 2016, no valor de R$ 73.451,20 (setenta e
trés mil, quatrocentos e cinguenta e um reais e vinte centavos), resultante de antecipacdes a titulo
de retengdes na fonte.

O Despacho Decisério (e-fl. 06), reconheceu parcialmente o direito creditério
pretendido, sendo que, da somatoria das parcelas de composi¢cdo do crédito informado em DIPJ
no montante de R$ 294.583,05 (duzentos e noventa e quatro mil, quinhentos e oitenta e trés reais
e cinco centavos), reconheceu o valor de R$ 926,03 (novecentos e vinte e seis reais e trés
centavos), glosando o montante de R$ 293.657,02 (duzentos e noventa e trés mil, seiscentos e
cinguenta e sete reais e dois centavos), de forma que ndo restou saldo negativo suficiente para
compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:

PARCELAS DE C MPOSIEMO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

[PARC . CREDITO IR EXTERIOR RETENCOES FONTE PAGAMENTOS ESTIM.COMP.SNPA ESTIM.PARCELADAS DEM.COMPENSACOES SOMA PARC.CRED
[PER/DCOMP 0, 00| 294.583, 05| 0,00 0, 00| 0, 00| 0,00 294.583, 0]
CONFIRMADAS 0, 00| 926, 03| 92&

ldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R 73.451,20 Valor ECF: RS 73.451,20
celas de composig8o do crédito na ECF: R§ 294.583,05
21.131, 85

Em 13 de dezembro de 2022 foi proferido o acdrddo recorrido pela C. 22 Turma
da DRJ/06 (e-fls. 133/138), mantendo integralmente a decisédo que homologou parcialmente
a compensacao, tendo em vista a “falta de comprovacao de que a reten¢do ocorreu no periodo
de apuragéo do saldo negativo”.

1 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributario; e Il - exclusivamente de isen¢do de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

3 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Para melhor ilustracéo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acérdéo recorrido:

“No caso, a hdo confirmacao das parcelas de composicdo do crédito ndo decorre de
falta de recolhimento do tributo pelas fontes pagadoras, mas da falta de comprovacao
de que a retencdo ocorreu no periodo de apuracao do saldo negativo.

De acordo com o Parecer Normativo Cosit n° 1, de 24 de setembro de 2002, a
responsabilidade da fonte pagadora limita-se ao imposto retido e ndo recolhido.
Ocorrendo a retencédo e o ndo recolhimento, serdo exigidos da fonte pagadora o imposto,
multa de oficio e juros de mora, devendo o contribuinte oferecer 0 rendimento a
tributacdo e deduzir o imposto dele retido.

O mesmo Parecer Normativo esclarece que, no regime de retencdo por antecipacéo,
verificada a falta de retencdo depois do encerramento do periodo de apuracéo, seja
ele trimestral, mensal estimado ou anual, o destinatario da exigéncia passa a ser o
contribuinte. Isso significa que o contribuinte, ou seja, o_beneficiario da receita,
deverd calcular o tributo devido ao final do periodo de apuracdo, considerando
todos os rendimentos, mas ndo podera deduzir o valor que deixou de ser retido.

Assim, deve o contribuinte comprovar a retencdo indicada no PER/Dcomp.
Comprovada a retencdo, a deducdo é admitida, independentemente de eventual falha
de terceiros.

()

Se o contribuinte ndo comprovar a integridade do crédito que diz possuir, a decisdo
da RFB de indeferir o pedido de restituicdo ou de ndo homologar a compensacao esta
correta.

Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao_recorrente
demonstrar erro no valor declarado ou nos célculos efetuados pela RFB, ou ainda
evidenciar_inconsisténcias na motivacdo da decisdo exarada pela autoridade fiscal,
apresentando os argumentos e as provas pertinentes. Se ndo o fizer, 0 motivo do
indeferimento permanece.

()

A manifestante fez referéncia as notas fiscais e a ECF para fins de comprovacao das
retencGes.

()

O que se pretende demonstrar com os exemplos apresentados é que, pelo fato de a
retencdo ser ato de responsabilidade da fonte pagadora, documentos emitidos apenas
pelo prestador_de servico, como as notas fiscais, e a propria escrituracdo, sdo
insuficientes para comprova-la.

Note-se que a manifestante sequer comprovou o valor liguido recebido, por meio,
por exemplo, do extrato bancario pertinente, a fim de comprovar que efetivamente
houve a retencédo do tributo.

Diante desses fatos, em relagdo a fonte pagadora em destaque, na auséncia do
comprovante de retencdo, da Dirf e de qualquer outro documento atestando a efetiva
retencdo do tributo correspondente ao periodo de apuracdo do saldo negativo, ndo ha
como rever o0 Despacho Decisdrio.” (e-fls. 135/138, g.n.)

Em sede de Recurso Voluntario, a Recorrente alega:
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“Como mencionado na decisdo recorrida, a Recorrente demonstrou gue os valores
declarados na ECF 2016/2017 estavam condizentes com a referida PER/DCOMP de
crédito acima citada, comprovando_efetivamente o valor do crédito, através das
copias das notas fiscais, do demonstrativo com o cruzamento dos documentos fiscais
versus valores brutos e retidos, bem como declaragcdo ECF de 2016.

Entretanto, como ja adiantado nos fatos, o v. acorddo acabou por ndo reconhecer os
valores de IRPJ que foram retidos na fonte ao longo do ano-calendario de 2016 em
virtude de auséncia da declaracdo em DIRF pela retentora do IR retido, bem como do
periodo de apuracdo do saldo negativo, restando ndo comprovado as respectivas
retencdes.

Ocorre que, embora ja demonstrado pela Recorrente ao longo do pleito, mediante notas
fiscais anexadas, principalmente, pelo relacionamento destas com os valores brutos e
retidos em planilha, que evidenciam o periodo das retencdes no ano-calendario 2016,
bem como a efetiva retengdo e composicdo do Saldo Negativo de IRPJ do periodo em
questdo, utilizado pela Recorrente como crédito nas compensacdes ora em analise, faz-
se necessario demonstrar o quantum objeto de efetiva retencéo e pagamento pelas fontes
pagadoras.

Nesse sentido, a Recorrente junta aos presentes autos o extrato bancario — periodo
de 2016 (Doc. 03), extraidos das institui¢ces financeiras, 0s quais comprovam que a
Recorrente sofreu naguele ano a retencdo de IRPJ no valor de R$ 293.657,02
(duzentos e noventa e trés mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e dois centavos).” (e-
fls. 148/149, g.n.)

Da andlise dos autos, verifica-se que a Recorrente apresentou: (i) Planilha
Demonstrativa das Notas Fiscais (e-fls. 12/13 e 213/214); (ii) Recibo de Entrega de ECF (e-fl.
14); (iii) Notas Fiscais (e-fls. 15/26; 30/46; 50/66; 70/86; 90/105 e 109/115) e, (iv) Extratos
Bancarios (e-fls. 186/212).

Embora tais documentos ndo sejam suficientes a formacdo de juizo conclusivo
quanto a existéncia do crédito vindicado, tais elementos configuram um principio de prova que
pode (ou ndo) ser corroborado por declaragdes e livros contabeis e fiscais de posse da
Recorrente.

E certo que, a certeza e liquidez do crédito sdo requisitos indispensaveis para a
compensacdo autorizada por lei, sob pena de ndo homologacdo do pleito. Por outro lado, esta
Relatora ndo dispbe de recursos suficientes para analisar, junto aos sistemas da Receita
Federal, se as retencdes pleiteadas foram realizadas.

Com efeito, como ja mencionado, a Recorrente ndo pode ser responsabilizada pela
falta ou incorrecdo de informacg6es nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pela falta de
recolhimento dos tributos retidos, se comprovados por outros meios que efetivamente ocorreu a
retencéo.

Colaciono abaixo precedente desta mesma 22 Turma Extraordinaria que afirma
essa orientagao:

COMPENSACAO. RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO. ONUS DA
PROVA. O contribuinte tem direito_de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributagdo, do valor do
imposto devido ao final do periodo de apuracéo, ainda que ndo tenha o comprovante
de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que
consiga provar, por outros meios, gue efetivamente sofreu as retencdes que alega.
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A prova insuficiente como, por exemplo, a apresentacdo tdo somente de extratos
bancarios, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologacao da
compensacdo apresentada. (Processo n° 11040.900504/2010-51. Aco6rddao n° 1002-
001.891. Sessdo de 13/01/2021. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)

Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o principio da verdade material,
como correspondente aquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e
considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no ambito do processo
administrativo fiscal, o feito deve retornar a Unidade de Origem para avaliacdo das provas
carreadas aos autos pela Recorrente.

Nessa esteira, convém destacar a licio de Fabiana Del Padre Tomé*:

“(...) a verdade que se busca no curso de processo de positivacdo do direito, seja ele
administrativo ou judicial, é a verdade 1dgica, quer dizer, a verdade em nome da qual
se fala, alcancada mediante a constituicdo de fatos juridicos, nos exatos termos
prescritos pelo ordenamento: a verdade juridica”. (g.n.)

A discussdo sobre a necessidade de se perquirir a verdade material assume
relevancia também em relacdo ao momento da apresentacdo de provas. 1sso porque, existe uma
previsdo legal expressa no artigo 16, §4°°, do Decreto n° 70.235/72 que determina a apresentacio
de todas as provas por ocasido da impugnacéo.

Contudo, em nosso sentir, ao se tomar em consideracdo que a Administragéo
Tributaria esta inteiramente subordinada a lei, e aos tribunais administrativos compete o controle
da legalidade dos atos por ela praticados, essa analise ndo suporta restricdes temporais, como a
limitacdo da apresentacao de documentos a um unico e determinado momento.

Importa registrar que este Conselho (“CARF”) tem se debrucado sobre a mateéria,
convergindo ao entendimento segundo o qual, a juntada posterior de documentos, mesmo em
sede de Recurso Voluntario, ndo estd alcancada pela preclusdo probatdria consumativa, a
que alude o artigo 16, 84°, do Decreto n° 70.235/72, devendo-se admitir as excec¢bes do proprio
dispositivo quando as provas anexadas, face ao principio da verdade material, admitam conex&o
com a causa de pedir suscitada pela parte, desde que a matéria tenha sido controvertida em
momento processual anterior, a exemplo dos seguintes julgados:

DESPESAS MEDICAS. RECIBOS E DECLARACOES. DEDUTIBILIDADE.
Restabelece-se a deducdo de despesas médicas lastreadas em recibos e declaragdes
atendidas as exigéncias contidas no §2° do inciso 111, do artigo 8° da Lei n. 9.250, de 26
de dezembro de 1995, cuja redagdo exige a indicagdo do nome, endereco e ndmero de
inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas CPF ou do CNPJ do prestador. JUNTADA DE
NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRINCIPIO
DA VERDADE MATERIAL. Devem ser _apreciados os documentos juntados aos
autos depois da_impugnacdo e antes da decisdo de 2?2 instdncia. No processo
administrativo predomina o principio da verdade material, no sentido de buscar e
descobrir se realmente ocorreu ou néo o fato gerador em sua real expressdo econdmica.

* TOME, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributario. 42 ed. Sao Paulo: Noeses, 2016, p. 40.

> § 4° A prova documental sera apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que:

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidas aos autos.
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Recurso provido. (Processo n° 10825.720814/201185. Acdrdédo n° 2802002.313. Sesséo
de 14/05/2013. Relator German Alejandro San Martin Fernandez, g.n.)

CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE FATICA Os ac6rdios
paradigmas, de forma similar ao caso dos autos, apreciaram juntada de documento apés
a apresentacdo recurso voluntario, decidindo de forma distinta a respeito da
interpretacdo do artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, é verificada a similitude
fatica para o conhecimento do recurso, como também divergéncia na interpretacdo da
lei tributaria. JUNTADA DE DOCUMENTOS. COMPENSACAO. APOS RECURSO
VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE. Nos autos, considera-se legitima a_juntada de
provas apos a apresentacéo de recurso voluntrio, diante da complexidade da prova
do crédito, do rapido trdmite do processo administrativo e dos pedidos de pericia
formulados ao longo do processo. (Processo n° 16682.720048/2010-26. Acdrddo n°
9101-004.563. Sessdo de 03/12/2019. Relatora Cristiane Silva Costa, g.n.)

DIREITO CREDITORIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTAGAO.
POSSIBILIDADE. SEM INOVA(;AO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. Da
interpretacdo da legislacdo relativa ao contencioso administrativo tributério, evidencia-
se que ndo ha Obice para apreciacdo, pela autoridade julgadora de segunda
instancia, de provas trazidas apenas em recurso voluntario, mas que estejam no
contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovacdo. (Processo n°
13830.902818/2009-84. Acdrddo n° 9101-004.690. Sessdo de 17/01/2020. Relatora
Andrea Duek Simantob, g.n.)

Assim, corroborando a jurisprudéncia deste Conselho, entendemos que no ambito
do procedimento administrativo, enquanto ndo proferida a decisdo de ultima instancia, devera se
admitir a juntada de provas ou sua reandlise, em nome da verdade material, que é clara
decorréncia da propria legalidade.

E, por se tratar de questdo indispensavel para o bom deslinde da causa, conforme
artigo 29 do Decreto n° 70.235/72° e para apreciacdo dos documentos indicativos da existéncia
do direito creditério pleiteado e sua capacidade para comprovar 0s valores que restaram em
discusséo a titulo de retencdes na fonte, voto pela conversdo do processo em DILIGENCIA, nos
seguintes termos:

Q) apurar, mediante andlise da escrituracdo contabil e fiscal da Recorrente o
real valor devido a titulo de IRPJ do periodo em referéncia;

(i) verificar se as retencOes pleiteadas foram realizadas por outro CNPJ e/ou
se foi informada como beneficiaria alguma filial da Recorrente;

(iii)  anexar relatorios DIRF’s devidamente atualizados;

(iv)  caso a analise dos documentos e ao sistema da Receita Federal ndo sejam
suficientes para comprovar as retencdes requer-se que as fontes pagadoras sejam
intimadas a se manifestarem;

(v)  a comprovacgdo do oferecimento a tributagdo das receitas sobre as quais
incidiram o IRRF;

® Art. 29. Na apreciagéo da prova, a autoridade julgadora formaré livremente sua convicgéo, podendo determinar as
diligéncias que entender necessarias.
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(vi) e, comprovadas as retencdes, elaborar os célculos de compensacdo com 0
débito informado no PER/DCOMP, verificando-se, inclusive, se esse valor ja ndo
foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declaracGes de compensacéo.

A Recorrente devera ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e
apresentar outros documentos que possam servir a solugdo do litigio e ao cumprimento da
diligéncia.

Do resultado da Diligéncia, serd a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo
de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se 0s autos a esta Turma para julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



